
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2538834 - SC (2023/0456095-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HEINZ ADOLFO KRICHELDORF
AGRAVANTE : INGO KRICHELDORF
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO MEIER - SC019365
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO - RS028906

RICARDO LOPES GODOY - SC042981

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. JUROS REMUNERATÓRIOS NÃO PREVISTOS EM
SENTENÇA COLETIVA ANTERIOR. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior fixou o entendimento de que, na
execução individual de sentença proferida em ação civil pública que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários, descabe a
inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação, se inexistir
condenação expressa.
2. Todavia, a  ausência de pedido referente aos juros remuneratórios em
ação civil pública anterior não conduz à proibição do manejo de execução
individual para a cobrança exclusiva da referida verba fixada em ação
distinta posterior.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso07/10/2025 13/10/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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2. Todavia, a  ausência de pedido referente aos juros remuneratórios em
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3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de HEINZ ADOLFO KRICHELDORF e  INGO
KRICHELDORF contra decisão que inadmitiu seu recurso especial.

O apelo extremo, fundado no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição
Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª
Região assim ementado:

 
"APELAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACP Nº 2003.72.00.004511-8.
COISA JULGADA. LITISPENDÊNCIA.
1. Havendo trânsito em julgado em ação individual anteriormente ajuizada
pela exequente, versando sobre a mesma conta poupança, resta congurada
a coisa julgada impeditiva de nova execução de diferenças pendentes na
ACP nº 2003.72.00.004511-8, inclusive quanto aos juros remuneratórios.
2. Ademais, vericada a identidade de partes, pedido e causa de pedir, é de
se determinar a extinção da ação ajuizada mais recentemente, por
litispendência, a m de evitar a prolação de sentenças contraditórias,
conforme precedentes da Terceira e Quarta Turmas" (e-STJ fl. 211).
 
As presentes razões apontam divergência jurisprudencial acerca da

interpretação dos arts. 471 e 502 do Código de Processo Civil, 103, § 2º, e 104 do
Código de Defesa do Consumidor.
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Afirmam que "(...) não houve qualquer sentença/decisão em relação ao
Exequente julgando o mérito quanto à aplicação ou não de juros remuneratórios nas
contas poupanças adiante discriminadas, não fazendo assim aquele processo coisa

 (e-STJ fl. 221).julgada em relação a tal matéria"
Sem contrarrazões (e-STJ fls. 240/244), o recurso especial foi inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.
À  e-STJ fl. 305, em vista da informação, juntada pela recorrida, de

existência de acordo entre as partes, a Presidente desta Corte determinou a intimação
da parte recorrente para se manifestar acerca do interesse recursal.

Às e-STJ fls. 307/308, os recorrentes afirmam o interesse no
prosseguimento e julgamento do presente agravo, com a desconsideração da petição
de acordo noticiado entre as partes. 

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação merece prosperar.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido

de que, no regime próprio das  demandas coletivas envolvendo direitos individuais
homogêneos, é lícito aos  poupadores promoverem cumprimento individual de
sentença coletiva apenas  para a cobrança dos juros remuneratórios, ainda que já
executado anterior título executivo - formado em ação civil pública diversa -referente a
expurgos inflacionários coincidentes, sem contemplação dos referidos juros.

No mesmo sentido:
 
"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS
PROPOSTAS POR ASSOCIAÇÕES DISTINTAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. JUROS REMUNERATÓRIOS
NÃO ABRANGIDOS EM SENTENÇA COLETIVA ANTERIOR. COISA JULGADA
MATERIAL. INEXISTÊNCIA. EFEITOS PRECLUSIVOS DA COISA JULGADA
NO ÂMBITO DE DEMANDA COLETIVA. REGRAMENTO DIVERSO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. No caso em análise, o credor de expurgos inflacionários relativos aos
Planos Bresser e Verão, após ajuizar o cumprimento individual da sentença
proferida na ACP n. 2003.72.01.002068-4, propôs nova execução, lastreada
em sentença  coletiva diversa (ACP n.  2003.72.00.004511-8-SC), visando
exclusivamente à percepção dos juros remuneratórios não contemplados na
primeira ação, por ausência de pedido  expresso - fato incontroverso nos
autos.
2. Segundo tese repetitiva firmada no âmbito desta Corte, o reconhecimento
dos juros remuneratórios decorrentes de expurgos inflacionários depende de
pedido  expresso, somente podendo ser objeto de liquidação ou execução
individual quando previstos no respectivo título judicial (REsp n. 1.391.198
/RS, de minha  relatoria, Segunda Seção, julgado em , DJe 13/08/2014

).02/09/2014
3. Tendo em vista o regime próprio das ações coletivas envolvendo direitos 
individuais homogêneos, sobressai na hipótese que a ausência de pedido
em relação aos juros remuneratórios não conduz à proibição do manejo da
execução individual para a cobrança exclusiva da referida verba.
4. Diante da regra da res iudicata secundum eventum litis, não há como se
afirmar que o trânsito em julgado da primeira ação civil pública - cuja 
execução individual estava adstrita aos exatos termos do título judicial 
nesta formado - tenha o condão de espraiar os efeitos preclusivos da coisa
julgada em relação a pedido não deduzido, não se podendo concluir pela
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formação de "coisas julgadas conflitantes" conforme  consignado pelas
instâncias ordinárias.
5. Recurso Especial conhecido e provido."
(REsp 1934637/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma,
julgado
em , DJe )08/06/2021 01/07/2021
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS NÃO PREVISTOS
EM SENTEÇA COLETIVA ANTERIOR. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 31/8/2020

.14/4/2021
2- O propósito recursal consiste em dizer se o beneficiário de expurgos
inflacionários pode promover cumprimento individual de nova sentença
coletiva apenas para a cobrança dos juros remuneratórios não contemplados
no anterior título executivo judicial coletivo já executado pelo mesmo
beneficiário.
3- A Segunda Seção desta Corte Superior fixou o entendimento de que, na
execução individual de sentença proferida em ação civil pública que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários, descabe a
inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação, se inexistir
condenação expressa.
4- Na hipótese dos autos, é incontroverso que, na ação civil pública ajuizada
pelo IBDCI, objeto do primeiro cumprimento individual de sentença, não
houve pedido expresso de pagamento de juros remuneratórios, o que só
ocorreu na ação coletiva ajuizada pelo PROJUST.
5- No regime próprio das demandas coletivas envolvendo direitos individuais
homogêneos, é lícito aos poupadores promoverem cumprimento individual de
sentença coletiva apenas para a cobrança dos juros remuneratórios, ainda
que já executado anterior título executivo formado em ação civil pública
diversa referente a expurgos inflacionários coincidentes, mas que não
contemplava os referidos juros.
6- Recurso especial provido."
(REsp n. 1.932.243/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/10/2021 8/10/2021
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS PROPOSTAS POR
ASSOCIAÇÕES DISTINTAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. JUROS REMUNERATÓRIOS NÃO
ABRANGIDOS EM SENTENÇA COLETIVA ANTERIOR. COISA JULGADA
MATERIAL. INEXISTÊNCIA. EFEITOS PRECLUSIVOS DA COISA JULGADA
NO ÂMBITO DE DEMANDA COLETIVA. REGRAMENTO DIVERSO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. A ausência de pedido em relação aos juros remuneratórios na ação civil
pública anterior não conduz à proibição do manejo da execução individual
para a cobrança exclusiva da referida verba fixada em outra ação (individual
ou coletiva). Precedentes.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.897.613/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)25/4/2022 28/4/2022

 
Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial

para determinar o prosseguimento do cumprimento de sentença.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.538.834 / SC
Número Registro: 2023/0456095-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50124377120174047201

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HEINZ ADOLFO KRICHELDORF
AGRAVANTE : INGO KRICHELDORF
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO MEIER - SC019365
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - SC042981

VOLNIR CARDOSO ARAGÃO - RS028906

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,07/10/2025 13/10/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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